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Prazo pode ser fixado por decreto estadual

A alteracdo do prazo de apuracdo do ICM S feita por decreto estadual é legal e ndo fere a Constituicéo. O
entendimento da Segunda Turma do STJ favoreceu a Fazenda de S&o Paulo no processo movido pela
IndUstria Agucareira Sao Francisco. A industria pretendia seguir apurando o imposto mensalmente e néo
acadadez dias, para 0 periodo de fevereiro a agosto de 1994, como prevé o decreto estadual editado
naguel e ano.

Para garantir a apuracdo mensal, aindustria entrou com Mandado de Seguranca contra a edicéo do
decreto. Como contribuinte, esta sujeita ao recolhimento do ICM S no regime periédico de apuracdo. A
industria alegou que o dimensionamento desse periodo seria matériareservada alei. Até 1994, o periodo
de apuracéo mensal vinha sendo feito ha 20 anos, tendo sido fixado por lei, ndo revogada até aquel a data.

“Por meio de um simples decreto — nimero 38.355 de janeiro de 1994 — alterou-se o periodo de apuracéo
para que passasse a ser decendial, exigéncia eivada de ilegalidade por ferir normalegal superior e de
inconstitucionalidade, pois afixacdo do periodo de apuracdo do ICMS é matéria sob reservadele”.

A industria afirmou que a delegacia tributéria exigiu a apuragdo do imposto a cada dez dias, sob pena de
aplicacdo das sangdes penais cabiveis. Assim, estaria sendo ferido seu direito a continuar fazendo
apuracdo mensal, até que entrasse em vigor lel estadual alterando tal periodicidade, ou “quando menos,
para os fatos geradores ocorridos no curso do ano de 1994”.

O Mandado de Seguranca foi negado em primeirainstancia. A contribuinte apelou, mas o tribunal
estadual confirmou a sentenca no sentido da legalidade da alteracéo do prazo de apuracéo do ICMS pelo
decreto estadual. Inconformada, recorreu ao STJ, mas ndo obteve sucesso.

O relator do recurso no STJ, ministro Franciulli Netto, esclarece em seu voto ser pacifico o
entendimento do tribunal sobre o prazo de apuragdo do imposto, “néo sendo submetido a estrita reserva
legal”. O ministro afirmou ndo existir “ 6bice a antecipacdo do periodo para apuragéo do ICM S por
decreto estadual ou regulamento, visto que, ateor do disposto no artigo 97 do Codigo Tributério
Nacional, apenas estdo submetidos a exigéncia de lei ainstituicdo ou extin¢éo do tributo; sua majoracéo
ou reducdo; a definicdo do fato gerador; afixacdo da aliquota do tributo e de sua base de célculo; a
cominacao de penalidades e hipoteses de exclusdo; a suspensdo e extingdo de créditos tributéariose a
dispensa ou reducéo de penalidades”.

“ Apo6s a promulgagéo da Constituicdo de 1988, em face da ndo edi¢do de lei complementar em 60 dias,
foi editado o Convénio 66/88, pararegular provisoriamente a cobranca, o que permitiu aos Estados fixar
as formas de apuragdo do ICMS’, concluiu o relator. O voto foi seguido pelos demais componentes da
Segunda Turma.
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